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Resumo

Este artigo foi elaborado no intuito de compreender a aplicação do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) nas escolas públicas com Uexs de São Miguel do Guamá-PA. Busca compreender como os recursos financeiros são utilizados, como as Unidades Executoras (UExs) recebem informação e formação sobre o programa, e qual o papel do conselho escolar nesse processo. Discute a importância da capacitação das UExs para gerenciar corretamente os recursos do PDDE e a necessidade de maior envolvimento da comunidade escolar. Levanta a seguinte problemática: como o conselho escolar acessa informações e se prepara para utilizar os recursos do PDDE? O objetivo é contribuir para uma gestão mais eficiente dos recursos públicos e fortalecer a participação social nas decisões escolares, visando à melhoria da qualidade da educação oferecida no município.
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Abstract

This article was written to understand the implementation of the Direct Money in Schools Program (PDDE) in public schools with UEXs in São Miguel do Guamá-PA. It seeks to understand how financial resources are used, how the Executive Units (UEXs) receive information and training about the program, and what the role of the school board is in this process. It discusses the importance of training UEXs to correctly manage PDDE resources and the need for greater involvement of the school community. It raises the following issue: how does the school board access information and prepare to use PDDE resources? The objective is to contribute to a more efficient management of public resources and strengthen social participation in school decisions, aiming to improve the quality of education offered in the municipality.
Keywords: Management; Resources; PDDE; Public Schools.
1 INTRODUÇÃO

O Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) foi criado em 1995, e hoje é regido pela Resolução CD/FNDE/MEC nº 15, de 16 de setembro de 2021, que dispõe sobre as orientações para o apoio técnico e financeiro, fiscalização e monitoramento na execução do Programa, em cumprimento ao disposto na Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009. 
O Programa PDDE é de caráter suplementar e consiste em parcelas anuais de recursos financeiros para entidades participantes do programa, na finalidade de contribuir para o provimento das necessidades prioritárias dos estabelecimentos educacionais na garantia do seu funcionamento, na promoção de melhorias de infraestrutura física e pedagógica e no incentivo da autogestão escolar e do exercício da cidadania e da participação da comunidade no controle social e na qualidade do ensino e aprendizagem dos estudantes. 
A política de descentralização dos recursos da educação, que propiciou às escolas o recebimento, a gestão e a fiscalização de recursos públicos, teve início em 1995, com o Programa de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental (PMDE). A partir da Medida Provisória (MP) nº 1.784, de 14 de dezembro de 1998, o PMDE passou a ser denominado Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE). Em 2009, com a publicação da MP nº 455, de 28 de janeiro, e posteriormente da Lei n° 11.497, de 16 de junho, o Programa passou a atender também o Ensino Médio e a Educação Infantil, visto que, até o exercício de 2008, atendia apenas o ensino fundamental. As mudanças não pararam por aí. Com a edição da Lei n° 12.695, de 25 de julho de 2012, o PDDE ampliou seu raio de atuação. Além das unidades escolares, o programa passou a atender, também, polos presenciais do sistema Universidade Aberta do Brasil que ofertam programas de formação inicial e continuada a profissionais da educação básica. (FORMAÇÃO PELA ESCOLA FNDE: curso PDDE caderno de estudos, 2013, pag. 22).

O programa PDDE no munícipio de São Miguel do Guamá tem uma agregação enorme de recursos enviados pelo FNDE para unidades executoras, em mais de um milhão (+1000.000) conforme informações consultadas  PDDE INFO, com essa suplementação nas contas das Unidades Executoras (Uexs), há necessidade de serem investigados os investimentos dos recursos financeiros nas escolas públicas deste município, com existência de setenta e sete (77) escolas localizadas no campo e na cidade,  sessenta e uma (61) com UExs  e dezesseis (16) coordenadas pela Entidade Executoras (EEx). 
Tabela 1: Recursos financeiros para escolas com e sem Uexs do Município de São Miguel do Guamá.
	2021
	2022
	2023
	2024

	1.428.237,00
	1.411.752,00
	1.108.206,00
	+510.173,59


Fonte: https://www.fnde.gov.br/pddeinfo/pddeinfo/escola/consultar

 Nas primeiras observações foi analisado que os técnicos da Secretaria Municipal de Educação do Município de São Miguel do Guamá orientam os conselheiros para o entendimento do funcionamento do processo do PDDE e avaliam a prestação de contas, logo, imagina-se como é organizada a logística de informação e formação para chegar ao conhecimento sobre o PDDE, da elaboração dos gastos dos recursos para que sejam executados corretamente pelos participantes das entidades. Portanto, diante desses estudos percebemos que existe a necessidade da comunidade escolar em conhecer melhor o funcionamento do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) e suas ações integradas no Município de São Miguel do Guamá - Pará, tais como: a maneira como os recursos do PDDE (básico, qualidade, estrutura e integral) são usados, a destinação dos gastos, assim como a prestação de conta e introdução dos programas nas escolas, buscando a realização de um monitoramento do uso dos recursos financeiros aplicado diretamente na escola, para que haja benefício no ambiente escolar, justificando, assim, a importância do   conselho escolar na escola. 

Para Azevedo (2008, p.79) “O cotidiano escolar é o espaço final onde ocorre a concretude do programa de ação de uma política”, e com a criação do conselho escolar para gerir recursos, surge à necessidade de aprender e ter formações sobre como gerenciar os programas e os recursos financeiros oriundos do Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação (FNDE), visto que, existe a necessidade da boa gestão desses recursos financeiros por parte dos participantes integrantes dos conselhos escolares? Desse modo, devemos analisar como os conselhos escolares no Município de São Miguel do Guamá – PA utilizam os recursos do PDDE e suas ações integradas e assim, averiguar as necessidades dos conselhos escolares em buscar formações, informação e verificar a compreensão dos integrantes sobre o PDDE e as suas ações integradas, com o objetivo da melhoria da gestão dos recursos financeiros adquiridos através das unidades executoras (UExs).

2 TRAJETÓRIA METODOLOGICA
Conforme a metodologia do projeto de pesquisa com a utilização dos métodos da revisão bibliográficas e concomitantes da pesquisa qualitativa imprescindível para execução do trabalho, das leituras na construção da pesquisa e na verificação da realidade do município sobre os recursos do PDDE. 
O caminho metodológico percorrido tem fundamentos bibliográficos de autores como Chizzotti (2001) na reflexão histórica e qualitativa da pesquisa, bem como Bogdan e Biklen (1994), Denzin (1978) e Thiolent (2007) para a investigação qualitativa, além de site do FNDE, MEC, sítios oficiais do governo para análise documental. Para Chizzotti (2001) “a abordagem qualitativa parte do fundamento de que há uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, uma interdependência viva entre o sujeito e o objeto, um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito”, como base Chizzotti (2001), iremos utilizar a abordagem qualitativa com a utilização de questionários abertos e entrevistas semiestruturas nas escolas do município com membros de conselhos escolares e com profissionais da educação (professor, servidor de apoio, agente administrativo e diretor) buscar o entendimento da relevância do PDDE para a escola.

Na escolha da abordagem qualitativa pressuposto para o projeto os instrumentos para utilização de técnicas para coleta de informação da pesquisa para compreender como chegar à informação, formação do Programa PDDE e a utilização de recursos financeiros na escola, para entender as políticas públicas de transparência executadas de forma centralizada no orçamento do PDDE para melhoria do aprendizado dos estudantes.
 Conforme Lukde e André (1986) falam que “em algumas pesquisas pode ser interessante haver diversos períodos de observações intensivas para verificar, por exemplo, mudanças havidas num determinado programa ao longo do tempo”, na pesquisa de campo investigar e entrevistar cada conselho escolar e seus membros da rede Municipal pública em São Miguel do Guamá – PA são métodos divergentes de atribuir informações para determinados focos, os relatos e os formulários coletados é de suma importância para adquirir as informações para descrever a eficácia ou não da pesquisa.

Para descrever a importância desse estudo de caso, a estrutura da metodologia para pensar em políticas públicas como o PDDE, devemos considerar como elas chegam a qualquer lugar do Brasil. A análise metodológica do projeto buscar entender como o processo vai ocorrer antes, durantes e depois das pesquisas, o como vai ser percorrido o caminho da pesquisa, qual o foco da pesquisa, nesse caso, é entender como as escolas públicas com conselhos escolares utilizam os recursos financeiros para melhorar a educação guamaense. 

Por fim, entender a finalidade de como chega os dados, a formação do PDDE as escolas e como os recursos financeiros estão sendo utilizados para garantir que as políticas públicas sejam transparentes e executadas de forma centralizada no orçamento do PDDE, que é uma das ações coordenadas pelas escolas através das Unidades Executoras. 

Portanto, a presente pesquisa irá investigar se após o repasse do PDDE para a escolas com UEx, tiveram um real desenvolvimento na educação. Após o conhecimento da realidade do objeto pesquisados e dos estudos historiográficos e documentais dos conselhos escolares do município de São Miguel do Guamá, poderei apresentar os resultados desta minuciosa investigação.

 3 BREVE ANÁLISE DO PROJETO
O estudo discorre em conformidade ao projeto submetido em 2023 ao Programa de Pós Graduação Cidades, Territórios, Identidades e Educação com tema Gestão dos recursos do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE):  Um estudo de caso nas escolas públicas de São Miguel do Guamá.
O problema do projeto estabelece a partir da constatação da necessidade do entendimento do funcionamento do PDDE e suas ações integradas nas Unidades executoras - UEx de São Miguel do Guamá, por parte dos integrantes dos conselhos escolares, surgiu a questão norteadora da proposta de pesquisa, como o conselho escolar recebe ou adquire informação e formação para utilização do uso dos recursos financeiros da entidade (UEx)?
Assim, justificou-se na explicação que havia uma necessidade de ensinar e formar novos conselheiros escolares para ingressar nas Uexs já constituídas e nas que irão ser constituídas no município de São Miguel do Guamá. Houve a pergunta, será que há falta de compreensão da informação atribuídas aos profissionais da educação e a comunidade escolar sobre o PDDE, assim com essa hipótese da falta de ‘informação’ e necessidade de formação para não fazer mau uso do dinheiro enviado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), visando a importância, a necessidade de formação e informação para participantes dos conselhos escolares em São Miguel do Guamá.
Sendo assim, há uma necessidade de compreender por que não formar integrantes que estabeleça o conhecimento sobre o PDDE e suas ações integradas, para que eles possam fazer um bom uso dos recursos financeiros destinados as escolas através das Uexs. 
O objetivo geral do projeto visa investigar a compreensão da política pública do PDDE, a existência e as consequências da ineficiência do uso dos recursos financeiros pelo conselho escolar- UEx no Município de São Miguel do Guamá-PA, esclarecendo essa investigação, buscaremos compreender por que tantos questionamentos existentes na execução dos recursos financeiros. 
E nos objetivos específicos a verificação do conhecimento do conselho escolar- UEx sobre o PDDE, além de analisar o uso dos recursos dos Programas do PDDE e suas ações agregadas (Básico, Qualidade, Estrutura e Integral) e por fim, examinar se o conselho escolar recebe formação e informação acerca da execução dos programas e recursos recebidos, bem como das possíveis consequências do processo financeiro.

4 BREVE ANÁLISE BIBLIOGRÁFICA
Na revisão teórica/bibliográfica observou-se historicamente que após não haver uma reflexão anacrônica, mas sim, o modo de identificar a questão de mobilizar a gestão democrática participativa das pessoas guamaenses. Os indivíduos trazem suas vivências e com a técnica dos conselhos que começa a vivenciar a gestão democrática, além, de continuar ao processo histórico social, cultural e identitária dos guamaenses. 
O espaço público das escolas, na contemporaneidade, já foi conquistado por uma legislação que defende o princípio da Gestão Democrática Participativa. Nos dias atuais precisamos dar continuidade a esta construção e os Conselhos Escolares são espaços valiosos para propiciar uma Educação Política que aprofunde esta ruptura com aquela mentalidade arcaica de gestão dos dias da ditadura civil-militar (SILVA, 2013, p. 43).

Quando Silva (2013) refere-se ao autoritarismo apoiado pelo poder público, são os serviços públicos onde há exclusões das seletivas que influência a crítica e o intelectual do ser humano, revogando com possíveis possibilidades das oposições em oportunizar ações participativas no espaço público, essa ação começa no espaço escolar oportunizando pessoas de fora do ambiente escolar para ingressar nas ações participativas da escola, como o conselho escolar que é uma política pública, valorizando a minoria para adentrar participativamente a instituição escolar. Ainda Silva (2013) “este modelo não foi superado até os dias de hoje. [...] “percebe que esta herança autoritária e centralizadora permanece ativa, dificultando que uma concepção de gestão democrática participativa seja consolida” [...], logo percebe que quem governa não repassar a divisão dos trabalhos, centralizando em apenas um eixo, dificultando a interação das pessoas na ação participativa, deixando de trata-las com maior facilidade tanto nas questões socias, culturas e identitária, diminuindo a intimidade dos pensamentos e das emoções de viver no coletivo com importância.
Silva (2013) fala que “tudo o que a gente puder fazer no sentido de convocar os que vivem em torno da escola, e dentro da escola, no sentido de participarem, de tomarem um pouco o destino da escola na mão” é pouco. Para fechamos com ênfase esse dilema da democracia, retratar tudo que   fizermos é pouco para convocar a participação dos indivíduos no ambiente escolar, porque ouvi as opiniões dos envolvidos na escola é bom para a constituição de uma educação de qualidade, aliás, quando o ser envolve na construção de uma metodologia sente-se muito importante porque fez parte daquela construção. Afinal, Silva (2013) “tudo o que a gente puder fazer nesse sentido é pouco ainda, considerando o trabalho imenso que se põe diante de nós que é o de assumir esse país democraticamente” e a democracia começa com a participação de todos e sem exclusão.
Conforme Harvy (1992) percebe que o modo de transformar as maneiras de experimentar os fatos temporais, pois os mesmos podem trazer benefício na ampliação e na mudança do percurso do espaço-tempo, desse modo através dessas revoluções temporais das culturas, vai-se modificando o gosto da participação dos seres humanos no ambiente escolar e com a modernidade percebe-se a conquistas dos seus antepassados em desenvolver uma gestão democrática e foi a partir do espaço-tempo que se consegue avaliar o desenvolvimento da transformação dos conselhos escolares. E Harvy nos fala que “essa nova experiência do espaço e do tempo leva a uma necessidade de discuti-los, bem como de compreender a existência de experiências individuais e coletivas”.
A valorização cultural de cada comunidade, bairro e localidade do município de São Miguel do Guamá traz o envolvimento das pessoas na comunidade escolar para desenvolver o aprendizado e o interesse participativo dos indivíduos nos conselhos escolares ou na política pública de educação do município. Conforme Hall (1997) que o indivíduo vivido tem “uma identidade unificada e estável, está se tornando fragmentado; composto não de uma única, mas de várias identidades”, na valorização das identidades dos indivíduos dentro da política pública PDDE é importante para alicerça o envolvimento de pessoas para desempenhar o papel de conselheiro. E reafirma Hall (1997) que as “transformações associadas à modernidade libertaram o indivíduo de seus apoios estáveis nas tradições e nas estruturas”, que a libertação do desacreditar da política pública é descontruída no envolvimento do cidadão com a estruturação do pensamento crítico envolvido na construção ou na alimentação da política pública, ou seja, na participação do cidadão com as políticas públicas que começa na identificação do ser como social, democrático, de novos conhecimentos e de envolve-se no gestar da educação dentro da   comunidade escolar.

Para dizer de forma simples: não importa quão diferentes seus membros possam ser em termos de classe, gênero ou raça, uma cultura nacional busca unifica-los numa identidade cultural, para representa-los todos como pertencendo à mesma e grande família nacional (Hall, 1997, pag. 59).

Com a coletividade dos membros da sociedade e a necessidade de melhorar o ensino e a aprendizagem surgem os programas para facilitar a aplicação de recursos financeiros direto na escola, para que tenha um bom uso e para que aconteça, de forma coletiva e descentralizada. O conselho escolar é o eixo do programa, mas deve conhecer o seu papel e como funciona o PDDE e suas ações integradas, consequentemente o papel ou a necessidade de ensinar e formar conselheiros para gerenciar os programas, visto que, não seja feito o mau uso do recurso do PDDE por falta de informação ou formação. Desse modo, existem vários meios de aprendizado e que formam indivíduos para terem uma fácil compreensão sobre o conhecimento dos recursos. O conhecimento é amplo a todos que possuem acesso, porém nem todos os dados é saberes, mas toda cultura é referência. O curso PDDE caderno de estudos instituído pelo FNDE na Formação pela Escola (2013, pag. 15) afirma que:

Conhecimento tem um conceito mais amplo do que informação. Podemos dizer que quem tem conhecimento tem informação, mas não podemos afirmar o oposto, pois o conhecimento significa utilizar com qualidade e eficiência a informação. Podemos considerar, por exemplo, que uma pessoa “despreparada” pode utilizar mal uma informação. Por despreparada, podemos compreender a pessoa sem o conhecimento necessário para resolver determinada situação ou problema. 

Quando individuo já tem sabedoria sobre determinado conteúdo, no caso sobre o PDDE, ele tem a possibilidade de dialogar sem muitos conflitos, e quando ainda não possui esclarecimentos surgem vários debates, dúvidas e contradições sobre as informações atribuídas ao PDDE. 
Azevedo (2008) fala que a “ampliação das oportunidades educacionais é o eixo principal para diminuir as desigualdades sociais”, no entanto, é a partir dos poderes públicos que deve transferir e dividir suas responsabilidades e por conseguinte distribuir os gastos públicos e para gerir esses gastos nas escolas públicas. Para o desenvolvimento de uma boa gestão precisa-se de agrupamento e distinguir modo de estruturar que é um processo amplo, que temos que planejar, organizar, liderar e controlar os procedimentos atribuídos a uma entidade, órgão, empresas, etc. Porém, no processo do PDDE ser um gestor do conselho escolar é ser o gerenciador coletivo do uso dos recursos repassado a unidade executora - (UEx) injetado pelo PDDE para a execução coerente e transparente.

Para o acontecimento do fortalecimento e da participação de indivíduos na política pública do PDDE precisa-se analisar a realidade dos conselhos escolares desse município, para ter uma autogestão dos recursos, todavia, o que é fundamental para que o dinheiro que foi distribuído direto nas escolas, para que sejam direcionados corretamente e de fato os estudantes sejam beneficiados pelo programa.
Ao buscar o entendimento e a compreensão do emprego desses recursos nas escolas do município de São Miguel do Guamá espera-se que haja uma gestão mais efetiva dos recursos públicos e o fortalecimento da participação social nos processos decisórios para chegar em uma educação de qualidade a todos.

 5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Sendo assim, a presente pesquisa busca compreender e esclarecer como uma unidade executora pode gerir os recursos financeiros dentro do ambiente escolar, também estabelece como deve haver uma gestão dos recursos do Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE, ou seja, de que modo chega as informações e formações nas escolas públicas de São Miguel do Guamá.

Existe uma necessidade de compreender por que não se está formando membros/integrantes para conselhos escolares e como é importante estabelecer conhecimentos sobre o PDDE e suas ações integradas, para que ele possa ser executado de maneira que venha beneficiar tanto a escola como os estudantes. Para que haja uma gestão mais efetiva dos recursos públicos e um fortalecimento da participação social nos processos decisórios no ambiente escolar, em favor da oferta universal de uma educação de qualidade a todos, é fundamental promover a democracia participativa nos conselhos escolares, ao invés de impor práticas não democráticas.
Portanto, para pensar em políticas públicas como o PDDE, devemos considerar como elas chegam a qualquer lugar do Brasil, preferencialmente no município de São Miguel do Guamá. Assim, é fundamental que o conselho escolar e a comunidade educacional possam receber informações e formações sobre a utilização e fiscalização dos recursos financeiros da entidade (UEx). Isso envolve uma análise significante do PDDE, não apenas em escolas com unidades executoras, mas especialmente escolas sem conselhos escolares para o fortalecimento dessa construção democrática. Desse modo, a partir do repasse do PDDE, é necessário averiguar o real desenvolvimento da educação nas escolas com UEX após o auxílio do PDDE, em outras palavras, devemos investigar se os recursos financeiros oriundos do FNDE beneficiaram as unidades executoras de forma profunda como orienta seus documentos, além de entender como o programa corrobora com a educação guamaense. 
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